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ATA N° 08/2022 - CIR – Ao segundo dia do mês de agosto de dois mil e vinte dois, às oito 

horas e trinta minutos, reuniram-se ordinariamente de forma presencial, nas dependências da 

Regional de Saúde de Videira, os membros da Comissão Intergestores Regional Alto Vale do 

Rio do Peixe. A reunião foi conduzida pelo Coordenador da CIR, Sr. Roberto Marton, estando 

presentes os Secretários: Ivanice Peccin (Videira), Roque Stanguerlin (Curitibanos), Cláudia 

Richter dos Santos (Calmon), Alice Gomes da Rocha (Lebon Régis), Edson Luiz de Medeiros 

(Fraiburgo), Juliana Samistraro (Tangará), Ivanete Bado Simionatto (Pinheiro Preto), Rudimar 

Cornelli (Salto Veloso), Maria Odete de Oliveira Gomes (Ibiam), Amauri Brandalise (Rio das 

Antas), Eliezer Gomes (São Cristóvão do Sul); e os técnicos municipais: Elton Gandin 

(Caçador), Everton Turke (Videira), Junior Tenutte (Santa Cecília), Rosângela Guzzi 

(Calmon), Denise Stefaniak Senn (Calmon), Sandra Cassul (Ponte Alta do Norte), Karoline 

Fachini (Macieira); apoiadora do COSEMS/SC: Jocivânia Pessenti; representantes da ARS de 

Videira: Fabiana de Moraes e Andrea Berto; representantes da empresa HALKON, Vinícius 

Moll e Celina Rodrigues. 1 - Foi realizada a leitura da Ata anterior (n° 07/2022-CIR), e 

aprovada após manifestação em relação ao assunto Cirurgias Eletivas da PHC - Política 

Hospitalar Catarinense, Sra. Ivanice relata os problemas e a necessidade de organizar os 

acessos à cirurgias, descartando a sugestão dos técnicos da Regulação Regional de Joaçaba de 

elaborar uma planilha a ser encaminhada à SES e CIB com a quantidade que cada município 

terá de acesso para cada cirurgia, de forma per capita, no mês. Edson complementa que o 

acesso deverá ser feito por meio da classificação de risco através do SISREG e cita a 

importância dos Hospitais cumprir os itens dos termos operativos; diante disto a gerente da 

ARS de Videira, Sra. Fabiana explica que dispõe de uma comissão, que junto com os 

profissionais do setor de Controle e Avaliação já começaram a fazer visitas técnicas nos 

hospitais da região, com o objetivo de cobrar as agendas ambulatoriais, fiscalizar e auxiliar no 

processo de regulação e acesso às consultas e cirurgias ambulatoriais. 2 - Seguindo com a 

pauta, e observando a necessidade de adequar os processos em relação à Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD, Vinícius Moll e Celina Rodrigues da Empresa Halkon 

explanaram sobre a importância e a necessária mudança estrutural que deve ser feita para a 

criação de uma cultura de proteção de dados que foque na segurança e na privacidade das 

informações pessoais de profissionais e pacientes. explicaram sobre as bases legais no setor 
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público e sobre os pilares da segurança da Tecnologia de Informação que está apoiada na 

confiabilidade, integridade e disponibilidade dos dados de informação. O assunto discutido se 

mostrou de grande interesse por parte dos gestores que buscam adequar os processos para 

estar de acordo, garantir e controlar o cumprimento da LGPD dentro de cada estabelecimento. 

3 - Sra. Caroline Pedrolo, responsável e pelas notificações epidemiológicas e pelo comitê de 

óbitos regional solicita pauta para pedir apoio e apresentar o trabalho que vem sendo 

realizando em parceria com os municípios que fazem parte desta CIR, no sentido de 

investigar, analisar, documentar e criar ações de prevenção para os possíveis óbitos 

classificados como preveníveis. Após discussão, foi solicitado pelos gestores que sejam 

também tabulados e registrados os dados de morte de imigrantes, principalmente de haitianas 

e venezuelanas, mulheres em idade fértil, maternos e de recém nascidos. 4 - Outro assunto em 

pauta foi sobre a questão do estacionamento do Hospital Salvatoriano Divino Salvador, onde 

atualmente a instituição tolera apenas 15min de permanência sem pagar o estacionamento, 

dificultando a assistência aos pacientes que precisam desembarcar para realizar consultas, 

exames, na emergência e na Hemodiálise. Outro fator apresentado é que quando pago os 

valores de estacionamento, não é emitida nota fiscal para ressarcimento dos valores aos 

motoristas. Portanto, esta comissão deliberou pela emissão de um documento a ser 

encaminhada a direção do Hospital Divino Salvador solicitando que seja emitida Nota Fiscal e 

aumentada a tolerância de permanência no estacionamento para carros oficiais para 30min. Da 

mesma forma, é observada a dificuldade para estacionar e realizar os pagamentos no 

estacionamento rotativo aos redores do Hospital Universitário Santa Terezinha de Joaçaba. 

Igualmente, solicita-se a Prefeitura de Joaçaba a isenção de pagamento para carros oficiais. 5 - 

Sra. Andréa Berto, representante da Gerência Regional de Saúde de Videira, informa que a 

partir deste mês de agosto será implantado o sobreaviso da vigilância sanitária no período da 

manhã para auxiliar os municípios com as suas demandas. Em relação ao serviço de farmácia 

a regional também estará disponibilizando um profissional no período da manhã de forma a 

atender as necessidades dos municípios da região, lembra que para os serviços acontecerem 

da melhor forma é necessário que seja realizado o contato prévio com os colaboradores para 

melhor organização do serviço. Anteriormente também foi discutido em reunião desta CIR 

que o município de Caçador, através da Vigilância Epidemiológica estaria realizando as 

aplicações do insumo Palivizumabe apenas para os pacientes que residem no município. A 

partir de então, ficou acordado que Videira e Fraiburgo também serão responsáveis pela 

aplicação e ponto de apoio para os demais municípios da região. Seguindo, também foi 

apresentada a situação da dengue na região e a preocupação com o aumento de casos, Bruna 
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alerta os gestores em relação aos meios de prevenção e também sobre a criação de oficinas 

aos técnicos municipais sobre o tema. Finalizando, foi levantada a questão da cobertura 

vacinal dos municípios da região, e questionado por parte dos gestores a metodologia 

utilizada para obtenção dos dados, logo verificou-se que os números apresentados pelo 

ministério Público não correspondem a realidade e que a maioria dos municípios, na prática 

atinge quase 100% da população alvo dos imunopreveníveis em questão. 6 - Roberto lembra 

que em novembro estará acontecendo a Conferência Nacional de Saúde Mental e solicita a 

representação da região como forma de buscar alternativas e experiências exitosas para o 

crescente aumento de casos de doenças mentais que vem aparecendo, principalmente neste 

período pós-pandemia. 7 - Jocivânia solicita informações em relação aos Agentes de Saúde e 

Agentes de Endemia que irão participar do Curso Saúde com Agente e alerta os municípios 

para indicar os tutores quando prescindível; também observou a necessidade dos municípios 

adequarem a forma de contratação destes profissionais para o recebimento e manutenção dos 

recursos. 8 - Sem mais considerações encerra-se as discussões às 12h00min. Nada mais 

havendo a tratar, eu, Everton Turke, lavrei a presente Ata, assinada pelo Coordenador e pelos 

Representantes. 


